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2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social,

I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segurança,
PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de dois
anos, renovável por duas vezes. As funções de secretário
são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio previsto pelo n.o 2 do
artigo 14.o da lei de protecção de crianças e jovens em
perigo é assegurado transitoriamente pelo Instituto da

Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, montante
e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização
regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30
de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 30 de Junho de 2006, data do início de funções
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 31 de Julho de 2006.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. — O
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Portaria n.o 854/2006
de 23 de Agosto

A lei de protecção de crianças e jovens em perigo,
aprovada pela Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho de Castelo de Vide, com
vista à instalação da respectiva comissão de protecção,
dando assim cumprimento ao preceituado na lei de
protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de protecção

de crianças e jovens em perigo, manda o Governo, pelos
Ministros da Justiça e do Trabalho e da Solidariedade
Social, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens do Concelho de Castelo de Vide, a qual fica
instalada em edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da lei de pro-
tecção de crianças e jovens em perigo, pelos seguintes
elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social,

I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Repu-
blicana;
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l) Quatro pessoas designadas pela Assembleia Muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, pelo período de dois anos,
renovável por duas vezes. As funções de secretário são
desempenhadas por um membro da Comissão, desig-
nado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior
a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção e os representantes
do município e do Instituto da Segurança Social, I. P.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município,
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio previsto pelo n.o 2 do
artigo 14.o da lei de protecção de crianças e jovens em
perigo é assegurado transitoriamente pelo Instituto da
Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, montante
e forma de gestão o previsto no Decreto-Lei
n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo o proce-
dimento para a sua determinação e disponibilização
regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001, de 30
de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 7 de Julho de 2006, data do início de funções
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 31 de Julho de 2006.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. —
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 172/2006
de 23 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de Fevereiro, que
estabeleceu as bases da organização e do funcionamento
do sector da electricidade, remeteu para legislação com-

plementar um conjunto de matérias concretizadoras des-
sas bases, nomeadamente os regimes jurídicos proce-
dimentais do exercício das actividades de produção,
transporte, distribuição e comercialização de electrici-
dade, bem como o regime do exercício da actividade
de operação logística de mudança de comercializador
de electricidade.

No desenvolvimento e na concretização dos princípios
do referido decreto-lei, o presente decreto-lei estabe-
lece, em especial, os procedimentos para a atribuição
das licenças para produção em regime ordinário e para
a comercialização de electricidade, bem como para a
atribuição da concessão da Rede Nacional de Transporte
de Electricidade (RNT) e das concessões de distribuição
de electricidade em alta e média tensões e em baixa
tensão.

A produção em regime ordinário, fundada no prin-
cípio da liberdade do exercício de actividade, fica apenas
dependente de atribuição de uma licença que tem por
finalidade compatibilizar o exercício da actividade com
valores de interesse geral, como seja o ordenamento
do território, a salvaguarda do ambiente e da segurança
de pessoas e bens e o cumprimento dos objectivos da
política energética nacional, designadamente quanto à
natureza das fontes primárias a utilizar e ao cumpri-
mento da lei da concorrência, em especial das quotas
de mercado a observar. Para o efeito, estabelece-se um
procedimento simples e expedito que assegura a objec-
tividade das decisões e a garantia dos direitos dos inte-
ressados. Sendo a regra geral a atribuição da licença,
os motivos para a recusa estão devidamente objecti-
vados, fundamentando-se na inobservância dos valores
acima referidos. Desta forma, quando os interessados
formulam os seus pedidos, já têm conhecimento prévio
dos motivos que podem fundamentar o indeferimento
do seu pedido. Nesta actividade, são evidenciadas as
situações em que o Estado, sem se substituir ao mercado,
adopta os procedimentos que garantem a segurança do
abastecimento de electricidade. Prevê-se, ainda, um
regime transitório aplicável aos pedidos de atribuição
de pontos de recepção e ou de licença anteriores à
entrada em vigor do decreto-lei.

A actividade de transporte de electricidade é exercida
em regime de concessão de serviço público, em exclusivo,
através da exploração da RNT. A atribuição da con-
cessão para o exercício desta actividade está sujeita a
concurso público, observando-se os princípios da igual-
dade e da não discriminação. Esta regra não invalida
a renovação da concessão à entidade em relação à qual
o Estado detenha o controlo efectivo. Sem prejuízo da
modificação do actual contrato de concessão, por via
da adaptação das novas regras que se aplicam ao fun-
cionamento do sector, a concessão mantém-se na titu-
laridade da Rede Eléctrica Nacional, S. A., nos termos
das disposições do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, do presente decreto-lei e das bases a este
anexas, bem como do contrato de concessão modificado.
Esta modificação ocorre com a salvaguarda da manu-
tenção do equilíbrio do actual contrato de concessão.
No anexo II do presente decreto-lei, estabelecem-se as
novas bases da concessão da RNT.

A actividade de distribuição de electricidade é exer-
cida em regime de concessão, nos termos estabelecidos
no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 29/2006, de 15 de
Fevereiro, salientando-se o princípio da sua atribuição
por concurso público. No anexo III do presente decre-
to-lei estabelecem-se as bases da concessão da Rede


